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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024  
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PERECÍVEIS  

 

 

 

 

 

   RPA COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, inscrita no 

CNPJ/MF nº 51.943.570/0001-56, estabelecida na Avenida 46, nº 1145, Alto do Santana, Rio 

Claro/SP, por seu representante legal com fundamento no item 2.1 do Edital apresentar IM-

PUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2024, que tem por objeto a Constituição 

de sistema de Registro de Preços para Aquisição de Gêneros Alimentícios Estocáveis e Pe-

recíveis, pertencente a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura do Município de 

Capão Bonito, em conformidade com os fundamentos abaixo: 

 
1. DOS FATOS 

 
   A Prefeitura de Capão Bonito publicou o Edital do Pregão Eletrônico nº 

026/2024, cujo objeto visa a Aquisição de Gêneros Alimentícios Estocáveis e Perecíveis, per-

tencente a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura do Município de Capão Bo-

nito: 

 

1 - DO OBJETO: 
 
A presente licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tem por finali-
dade o SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS – Aquisição de Gêneros Alimentí-
cios Estocáveis e Perecíveis, pertencente a Secretaria Municipal de 



Educação, Esporte e Cultura (Central Alimentícia), deste Município, conforme 
especificações constantes dos Anexos pertencentes ao presente instrumento 
convocatório. 

 
 
   Não obstante a importância do objeto, existem no edital cláusulas que compro-

metem o caráter competitivo do certame. 

 

   Considerando que a data prevista para abertura e julgamento das propostas é 

o dia 30 de julho de 2024 é indispensável à suspensão do pregão para exclusão dos vícios 

de ilegalidades, sob pena de medida judicial de controle externo de legalidade. 

 

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

EXIGÊNCIA DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO. 

 

   O Edital exige para habilitação da licitante a apresentação de Licença de Fun-

cionamento Vigilância e Ficha de Procedimentos emitido pela Vigilância Sanitária, de acordo 

com o item 12.2. 2.2: 

12.2.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 67 da Lei 14.133/2021)  

 
12.2.2.2 Licença de funcionamento da licitante, emitidas pela Vigilância Sanitária 
do Estado ou Município sede (autoridade local), nos termos da Lei Federal nº. 6.360 
de 23/09/76, compatíveis com os itens que compõem objeto da licitação. A referida 
licença deverá ser em nome totalmente compatível ao Contrato Social em vigor da 
licitante. 

 

   Ocorre que a exigência fere a Lei Federal nº 13.874/2019 que dispensou a obri-

gatoriedade de Licença de Funcionamento para empresas que exercem atividade de baixo 

risco à saúde, nos termos do seu artigo 3º: 

 
Art. 3º São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o desen-
volvimento e o crescimento econômicos do País, observado o disposto no pará-
grafo único do art. 170 da Constituição Federal:  
 
I- desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha exclusiva-
mente de propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a neces-
sidade de quaisquer atos públicos de liberação da atividade econômica;  

 

   Mais que isso: Em harmonia com a legislação a Vigilância Sanitária expediu a 

Portaria nº CVS nº 01/2019 DISPENSOU as empresas enquadradas no agrupamento 11 – 

Comércio Atacadista de Alimentos, da Portaria CVS nº 01/2019, de sujeitar-se a Licença de 

Funcionamento por considera-las como de complexidade baixa:  



 

 
  

   
   Trata-se de documento prescindível para a licitação, a exigência torna-se in-

constitucional devido a ofensa do art.37, inciso XXI, da CF: 

 

Art. 37.  
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de quali-
ficação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cum-
primento das obrigações.  

 
   No plano infraconstitucional, a Lei 14.133/21 somente admite as exigências de 

qualificação técnica que possuam previsão legal, nos termos do art.67, inciso IV: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e 
técnico-operacional será restrita a: 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso; 

 
   Nesse sentido, a jurisprudência: 

 



 
EMENTA.PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
EDITAL EXIGÊNCIA.ALVARÁ SANITÁRIO. PROTOCOLO. MAN-
DADO DE SEGURANÇA. LIMINAR.  
 
Deferida liminar em mandado de segurança, depois revogada, em 
razão da qual sagrou-se a agravante vencedora na licitação, último 
ato judicial reformado, porque o alvará sanitário não é imprescindí-
vel à licitação em si, pois inviável a fiscalização municipal certificar 
as condições de higiene e salubridade de pessoa jurídica, cabendo 
tal conduta somente quando puderem ser feitas as aferições “ in 
loco”, no próprio estabelecimento. Os requisitos próprios da licita-
ção estão limitados à qualificação técnica e econômica indispensá-
veis à garantia do cumprimento das obrigações. Coexistência dos 
pressupostos da liminar revogada, a ser restabelecida, até decisão 
definitiva no mandado de segurança, porque apresentado o proto-
colo do pedido de renovação do alvará questionado e por haver o 
ato judicial preliminar gerado direitos subjetivos. Agravo provido. 
(TJRS- AG: 38431 RS 2000.04.01.038431-5, Rel. SILVIA MARIA 
GONÇALVES GORAIEB). 

 

 
   Portanto, deve ser anulada a exigência de Licença de Funcionamento da Lici-

tante, por falta de previsão legal, contrariando o disposto do art.67, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

 

   EXIGÊNCIA DE DOCUMENTO DE TERCEIRO - OFENSA À SÚMULA 15 DO 

TCE/SP. 

 

    O condiciona a aprovação da proposta a apresentação de amostras e docu-

mentação técnica complementar alusivo ao produto e respectivo fabricante, especialmente: 

 

Ficha Técnica do fabricante – item 10.8 

Registro do Produto – item 10.8 

Registro do Fabricante do produto – item 10.8 

Alvará sanitário do fabricante – item 2.4 do Anexo I. 

  

   Entretanto, a exigência de documento do fabricante, para o caso de licitante 

comercializador de alimentos, configura restrição ao caráter competitivo da licitação, a impor 

documento de terceiro estranho à licitação, o que viola a Súmula 15 do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo: 

 

SÚMULA Nº 15 - Em procedimento licitatório, é vedada a exigência 
de qualquer documento que configure compromisso de terceiro 
alheio à disputa. 

 

   O tema já foi enfrentado inúmeras vezes pelo Tribunal de Contas do Estado: 



 

 

TC 6546/989/17-9  
“EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDITAL – 1. EXIGÊNCIA DE FI-
CHA TÉCNICA ASSINADA PELO RESPONSÁVEL TÉCNICO DO 
FABRICANTE – DESARRAZOADA – NECESSIDADE DE RETIFI-
CAÇÃO. (...) 
(...) 
(…) 2.11. De outra forma, é procedente a irresignação relacionada 
à exigência de ficha técnica assinada pelo responsável técnico do 
fabricante, que deve acompanhar as amostras dos produtos, tendo 
em vista que contraria a Súmula nº 15, deste E. Tribunal, a seguir 
descrita: “SÚMULA Nº 15 – Em procedimento licitatório, é vedada a 
exigência de qualquer documento que configure compromisso de 
terceiro alheio à disputa.” Assim, deve o ato convocatório ser retifi-
cado para adequar-se à jurisprudência sumulada desta E. Corte de 
Contas, suprimindo a exigência de documento que configure com-
promisso de terceiro alheio à disputa, como a ficha técnica assinada 
por responsável técnico do fabricante.”  
 

TC 35/989/18-5  
Conforme se extrai do item 4.1.1 do edital[i], as licitantes vencedo-
ras devem apresentar, juntamente com as amostras, fichas técnicas 
dos produtos, devidamente emitidas pela empresa fabricante e as-
sinadas pelo seu responsável técnico, em aparente configuração de 
compromisso de terceiro alheio à disputa.  
Na forma como se encontra, no ponto impugnado, a situação pa-
rece amoldar-se à hipótese já censurada por esta Corte em sede 
de exame cautelar nos autos do TC 6546/989/17-9 (Tribunal Pleno, 
Sessão de 28/06/2017 - Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho). 
 

 
   Portanto, todos os documentos sindicados (itens 10.8 e 2.4 do Anexo I) devem 

ser revistos para evitar nulidade posterior perante o Tribunal de Contas, sem embargo do 

caráter restritivo ao certame. 

 

SUBJETIVIDADE NA ANÁLISE DAS AMOSTRAS 

 

   O subitem 10.1 do Edital fixa o prazo de 05 (cinco) dias para análise de 02 

(duas) amostras para avaliação - sob pena de desclassificação da proposta: 

 

10. DA AMOSTRA E DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
10.1 As empresas licitantes deverão efetuar a entrega das amos-
tras, dos itens dos quais desejem participar, atendendo as exigên-
cias das descrições dos itens no Anexo I – Termo de Referência do 
presente edital e também da seguinte forma: 
 
10.1.1 02 (duas) AMOSTRAS para cada produto perecível, em 
quantidades suficientes, uma para análise sensorial quanto à qua-
lidade, a outra para conferência na entrega do produto, que deverá 
estar acompanhado de comprovante de entrega das respectivas 



amostras em 2 (duas) vias devidamente assinadas pelo funcionário 
responsável, devendo ser 1 (uma) via entregue ao funcionário quem 
recebeu amostra, e 1 (uma) via deverá ser anexado ao credencia-
mento. Após a devida entrega das amostras, será aberto o prazo 
de no mínimo 05 (cinco) dias para análise das amostras vencedo-
ras, que serão analisadas pela Bruna Santucci Occhiena – 
CRN318721, juntamente com a CAE (Conselho de Alimentação Es-
colar), que emitirá o laudo de avaliação do referido produto. Caso 
algum item não seja aprovado este passará ao segundo classifi-
cado. 
 

10.7.3.2 Todos os gêneros cotados e apresentados serão avaliados 
com base nos parâmetros descritos, onde será usado o critério SA-
TISFATÓRIO ou INSATISFATÓRIO, sendo que o produto só será 
considerado aprovado quando for classificado como SATIS-
FATÓRIO em TODOS os parâmetros analisados 

 

  Não obstante a possibilidade da exigência, a ausência de parâmetros objetivos 

e prefixados no edital em relação aos critérios de análise sensorial, invalida o processo pelo 

vício da subjetividade sobre a classificação de “SATISFATÓRIO” ou “INSATISFATÓRIO”. 

 

   É de conhecimento comezinho que o julgamento deve ser objetivo como forma 

de assegurar a lisura e isonomia do procedimento, exegese do art.5º da Lei 14.133/2021: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da se-
gregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do jul-
gamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da com-
petitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economici-
dade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
 

   Nesse sentido, a jurisprudência do TCE é firme no sentido que todos os critérios 

de julgamento, inclusive de amostras, devem estar previstos no edital, sob pena de vício de 

subjetividade: 

 

EMENTA: Descrição do material a ser adquirido. Deve haver obser-
vância ao art.15, §7º, I, da Lei 8.656/93- Amostras dos Produtos- A 
análise da amostra dos produtos deve servir para aferição da con-
formidade das propostas com os requisitos do edital, para fins de 
classificação. A apresentação deverá ser compatibilizada para que 
coincida com a apresentação das propostas - À luz do princípio do 
julgamento objetivo, os parâmetros para avaliação da aceitabilidade 
das amostras devem estar objetivamente especificados no edital. 
(TC 001312/026/05).  



 
EMENTA: Avaliação das amostras e do projeto piloto- Desclassifi-
cação das propostas- Deverão ser inseridos, de forma clara e obje-
tiva, por quais critérios e procedimentos serão aprovadas ou repro-
vadas as amostras dos produtos e os projetos pilotos, bem como 
em quais hipóteses haverá desclassificação de propostas. (TC 
36931/026/05).  
 
 

   Indo ao encontro do entendimento jurisprudencial, discorre Marçal Justen Fi-

lho em sua festejada obra:  

 
(...) É evidente, no entanto, que o edital deverá estabelecer os pa-
râmetros de aceitabilidade e de reprovabilidade da amostra. Não, 
caberá, tal como já anteriormente já apontado, remeter uma avalia-
ção subjetiva da Comissão.  
 
 Sempre que houver exigências de amostras, será indispensável 
que o ato convocatório preveja todos os parâmetros de avaliação, 
de modo objetivo. 

 

   Assim – requer a anulação do Edital para sanar a omissão a respeito dos crité-

rios objetivos de avaliações das amostras ou, alternativamente, fazer constar que as amostras 

não serão submetidas às análises sensoriais, de preparo ou degustação, em cumprimento ao 

princípio do julgamento objetiva. 

 

3. DO PEDIDO 

 

   DIANTE DO EXPOSTO, requer o recebimento desta Impugnação, determi-

nando a imediata SUSPENSÃO da sessão programada para ocorrer no próximo dia 30 de 

julho de 2024, às 9:00h e, ao final, julgá-la PROCEDENTE determinando a anulação do edital 

e correção de todos os itens impugnados para efeitos de restabelecimento da legalidade do 

ato sindicado, sob pena medida judicial e representação para o Tribunal de Contas do Estado. 

 

Termos em que 

Pede deferimento. 

 

Capão Bonito/SP, 25 de julho de 2024. 
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